
 



 

 

 

INFORME TÉCNICO Nº 11/2022 – 06/12/2022 

 

COOPERATIVAS X ASSOCIAÇÕES 
(ENTENDA A MELHOR MODALIDADE PARA SEU NEGÓCIO) 

                                          

O Sistema OCB é formado por 3 casas que trabalham pelo cooperativismo. Juntas a Organização das 

Cooperativas Brasileiras (OCB), o Serviço Nacional de Aprendizagem do cooperativismo Sescoop e a 

Confederação Nacional das Cooperativas (CNCOOP) disponibilizam uma série de iniciativas para 

impulsionar a sua cooperativa e fortalecer o nosso movimento.  

O presente Informativo Técnico é um material adaptado da publicação que trata sobre as oportunidades 

para as cooperativas no que tange a diferenciação entre cooperativas e associações. Clique aqui para 

baixar a publicação completa.  

Introdução 

Vez ou outra surgem dúvidas sobre esse assunto e ainda tem muita gente que confunde os dois 

modelos de organização.  

E para ajudar a esclarecer essas dúvidas, criamos um material que explica tudo de forma bem 

simplificada!  

Compartilhe e ajude a divulgar! Quanto mais pessoas souberem as diferenças entre cooperativas 

e associações, melhor!  

 

Legislação Aplicável  

COOPERATIVA: Legislação específica: Lei 5.764/1971 (Lei Geral do Cooperativismo); Lei 

Complementar 130/2009 (Cooperativas de Crédito); Lei 12.690/2012 (Cooperativas de Trabalho); e Lei 

9.867/1999 (Cooperativas Sociais). 

ASSOCIAÇÕES: Código Civil 

https://www.somoscooperativismo.coop.br/publicacao/87/cooperativas-vs-associacoes
https://www.somoscooperativismo.coop.br/publicacao/87/cooperativas-vs-associacoes


 

 

Enquanto as associações têm toda a sua regulamentação esgotada pelo Código Civil (norma de 

caráter geral de direito privado), as sociedades cooperativas, embora previstas naquele Código, têm sua 

regulamentação própria em diploma legal específico (Lei 5.764/1971), contando, inclusive, dadas as 

particularidades do negócio econômico desenvolvido, com regulamentação específica para alguns 

modelos cooperativos, como as cooperativas de crédito e as cooperativas de trabalho. 

Natureza da Atividade  

COOPERATIVA: Econômica 

ASSOCIAÇÕES: Assistência social, educacional, cultural, representação política, defesa de 

interesses de classe, filantropia. 

Segundo a lei geral do cooperativismo, celebram contrato de sociedade cooperativa as pessoas 

que reciprocamente se obrigam a contribuir com bens ou serviços para o exercício de uma atividade 

econômica, de proveito comum, sem objetivo de lucro. Já as associações, são definidas pelo Código Civil, 

como a união de pessoas que se organizem para fins não econômicos, sendo que não há, entre os 

associados, direitos e obrigações recíprocos. Em outras palavras, podemos definir as associações como 

a união de pessoas (sem necessária participação financeira na constituição da pessoa jurídica 

associativa) para o desenvolvimento de atividades que, em geral, beneficiam terceiros e que não 

almejam qualquer retorno econômico aos associados. Importante ressaltar que existe corrente 

doutrinária que defende a possibilidade de as associações desenvolverem atividades econômicas, sem 

fins lucrativos, desde que todo o proveito econômico obtido com tais atividades seja revertido em 

benefício da manutenção e desenvolvimento de seus fins sociais. Por outro lado, as cooperativas se 

constituem pela união de pessoas, com participação financeira, na formação de pessoa jurídica dedicada 

a atividade econômica com objetivo de atendimento direto a necessidades dos seus próprios 

cooperados. 

Órgão de Registro 

COOPERATIVA: Junta Comercial 

ASSOCIAÇÕES: Registro civil de pessoas jurídicas (cartório) 

A legislação brasileira segrega o ato de registro da pessoa jurídica conforme a natureza da 

atividade a ser desenvolvida. Dessa forma, as associações, assim como as fundações, por não 



 

 

desenvolverem atividades de natureza econômica, têm seus atos registrados perante os cartórios de 

pessoas jurídicas, ao passo que as cooperativas, assim como todas as sociedades, por exercerem 

atividade de natureza econômica, devem registrar seus atos societários perante as juntas comerciais. 

Capital Social 

COOPERATIVA: Existente 

ASSOCIAÇÕES: Inexistente 

As sociedades cooperativas, a despeito de previsão do Código Civil em sentido contrário, não 

podem se constituir sem capital social, formado este por participação direta dos seus associados, ao 

passo que as associações, justamente por não desenvolverem atividade econômica, não precisam ter 

capital social e, portanto, não se constituem por participação financeira direta dos associados. Dessa 

forma, a participação econômica do associados nas associações é circunstancial, podendo ocorrer ou 

não, enquanto nas cooperativas tal participação é estruturante e necessária ao pleno desenvolvimento 

de suas atividades e ao alcance de seus objetivos sociais. 

Constituição 

COOPERATIVA: Limite mínimo de 20 ou 7 associados (cooperativas de trabalho), sendo 

excepcionalmente permitida a admissão de pessoas jurídicas 

ASSOCIAÇÕES: Limite mínimo de 2 associados, sendo vedada a admissão de pessoas jurídicas 

A Lei 5.764/1971 dispõe que as cooperativas singulares se constituem com o mínimo de 20 

pessoas físicas. Já a Lei 12.690/2012 (que regulamenta as cooperativas de trabalho) define como mínimo 

necessário à constituição da sociedade o número mínimo de 7 associados pessoas físicas. Já em relação 

às associações, o Código Civil não aborda o número mínimo de pessoas necessárias à sua constituição, 

porém, por se tratar de pessoa jurídica coletiva, presume-se, então, que havendo ao menos dois 

associados já se torna possível a existência do ente associativo. 

Admissão  

COOPERATIVA: Vinculada à atividade econômica 

ASSOCIAÇÕES: Desvinculada da atividade social 



 

 

A lei geral do cooperativismo dispõe que a cooperativa se constitui pela união de pessoas 

interessadas em atividade econômica de proveito comum. Tal disposição explicita a existência 

necessária, no âmbito cooperativo, da chamada affectio societatis, ou afeição societária. Significa dizer 

que, em se tratando de pessoa jurídica destinada à atividade de natureza econômica com a finalidade 

de promover vantagens econômicas aos seus cooperados, exige-se que a condição de cooperado se 

vincule ao desempenho de uma atividade econômica afim com a dos demais cooperados e que se vincule 

de alguma forma à atividade desempenhada pela cooperativa, de modo que a atuação desta possa se 

reverter em benefícios econômicos aos seus cooperados. Já nas associações, dada a própria natureza 

das atividades por ela desenvolvidas e, sobretudo, dada a reversão de sua atuação em benefício de 

terceiros, não há qualquer exigência de vinculação direta do associado à atividade social da pessoa 

jurídica, não havendo que se falar, nesse caso em affectio societatis. 

Desligamento 

COOPERATIVA: Demissão, eliminação e exclusão 

ASSOCIAÇÕES: Justa Causa 

A sociedade cooperativa, por força de lei, dispõe de três formas distintas de desligamento de seu 

cooperado. A primeira delas, a demissão, se dá unicamente por pedido. Já a eliminação do cooperado é 

aplicada em virtude de infração legal ou estatutária, ou por fato especial previsto no  estatuto, ao passo 

que a exclusão do cooperado será feita nas hipóteses de: dissolução da pessoa jurídica cooperada; morte 

da pessoa física; incapacidade civil não suprida; ou quando o cooperado deixar de atender aos requisitos 

estatutários de ingresso ou permanência na cooperativa. Por outro lado, a exclusão do associado, no 

caso das associações, só é admissível havendo justa causa, assim reconhecida em procedimento que 

assegure direito de defesa e de recurso, nos termos previstos no estatuto (art. 57, CC). Dessa forma, 

percebe-se que, diferentemente da lei cooperativista, a norma civil deixa aberto o procedimento de 

eliminação do associado, atribuindo liberdade ao estatuto social da pessoa jurídica para dispor sobre as 

causas e o procedimento necessário para tal ato. 

Regime Tributário  

COOPERATIVA: Não são imunes de tributos. Há o pagamento de tributos na pessoa do cooperado 

quando configurem fato gerador tributário (por exemplo: IRPF, ICMS, ISS, INSS) 



 

 

ASSOCIAÇÕES: São imunes de impostos sobre o patrimônio, a renda e os serviços. São, ainda, 

isentas de contribuições sociais (CSLL, PIS e COFINS, pagando apenas 1% sobre a folha de pagamento 

acerca de PIS) 

As associações têm imunidade tributária em relação aos tributos incidentes sobre patrimônio, 

renda e serviços, além de contarem com isenção de contribuições sociais. Dessa forma, nas associações, 

em termos práticos, não há qualquer recolhimento tributário em razão dos aspectos acima indicados, 

até porque nelas existe a obrigatoriedade legal de reversão integral de seus resultados em prol de suas 

próprias finalidades sociais. Ou seja, não há distribuição de resultados. Já no caso das cooperativas, por 

outro lado, não há ausência de recolhimento tributário, mas tão somente o diferimento do momento 

da incidência, de modo que, em regra, os tributos não incidem diretamente na pessoa jurídica mas, na 

pessoa física de seu associado, no momento da distribuição dos resultados operacionais. Nesse sentido, 

o cooperativismo gera recolhimento tributário, mediante a incidência de parte da carga tributária na 

própria pessoa jurídica cooperativa e parte incidente na pessoa física do associado, em respeito à 

determinação constitucional de adequado tratamento tributário ao ato cooperativo. 

Remuneração de Dirigentes 

COOPERATIVA: Não há limitações à remuneração de diretores (decisão de competência da 

assembleia geral) 

ASSOCIAÇÕES: Há limitações à remuneração de diretores 

Tendo em vista que as cooperativas são sociedades com fins econômicos e autogeridas (geridas 

por seus próprios cooperados), a lei não fixa qualquer limitação à remuneração dos dirigentes de tais 

sociedades, cabendo à assembleia geral (órgão decisório supremo da sociedade) definir a existência ou 

não e os eventuais valores de tais remunerações. Já em relação às associações, o Código Civil também 

não elencou limitação formal à remuneração dos dirigentes. No entanto, a Lei 9.532/1997 garante 

isenção tributária a tais pessoas jurídicas, desde que atendidas certas condições, dentre as quais a 

limitação da remuneração de dirigentes pelos serviços prestados. Dessa forma, é quase que regra dentre 

as associações tal limitação. 

Patrimônio / Capital 

COOPERATIVA: Associado é dono do patrimônio  



 

 

ASSOCIAÇÕES: O associado não é dono do patrimônio 

Tendo em vista que as cooperativas têm seu capital social formado por participação direta dos 

cooperados, que também devem responder pelo custeio das atividades desenvolvidas pela sociedade, 

bem como dada a finalidade não lucrativa de tais pessoas jurídicas, todo o patrimônio reunido na 

cooperativa pertence na verdade ao seu quadro social, sobretudo porque a cooperativa não tem 

existência independente de seus cooperados, somente existindo e atuando por eles e para eles. As 

associações, por sua vez, por se configurarem em um ente que reúne um patrimônio em prol de uma 

atuação altruísta, não guardam qualquer vinculação de seu patrimônio próprio aos associados, até 

mesmo porque, como assinalado anteriormente, tal patrimônio nem sequer é composto 

necessariamente por participação econômica direta dos associados. 

Regime dos Resultados 

COOPERATIVA: Distribuição de sobras aos associados 

ASSOCIAÇÕES: Não distribui resultados 

Por ser, como já assinalado, ente dedicado à atividade econômica em benefício de seus 

cooperados, a cooperativa deve, nos termos da lei e salvo decisão em contrário da assembleia geral, 

partilhar entre seus cooperados os resultados operacionais apurados em cada exercício social, sejam 

eles positivos ou negativos (neste caso, quando o fundo de reserva não se mostrar suficiente ao 

suprimento das perdas apuradas). De modo distinto, as associações, justamente por não desenvolverem 

atividade econômica e dado seu fim de beneficiar terceiros, como regra, não podem distribuir entre seus 

associados eventuais resultados operacionais, devendo retornar os recursos decorrentes de eventual 

resultado positivo às suas atividades fins. 

Dissolução (destinação do patrimônio) 

COOPERATIVA: Solução do passivo e reembolso aos cooperados até o limite das quotas-partes 

do capital social 

ASSOCIAÇÕES: Destinação à entidade congênere, de fins não econômicos 

Dissolvida a associação, o remanescente do seu patrimônio líquido, por expressa disposição legal, 

será destinado a entidade de fins não econômicos designada no estatuto, ou, omisso este, por 



 

 

deliberação dos associados, à instituição municipal, estadual ou federal, de fins idênticos ou 

semelhantes. Já nas cooperativas, justamente por serem os cooperados os efetivos titulares de seu 

patrimônio, em caso de dissolução da sociedade, tal patrimônio deve retornar ao quadro social até o 

limite das quotas-partes titularizadas por cada cooperado. 

 
Considerações Finais:

A reclassificação dos ramos foi um marco importante para o futuro, que promete muito mais 

possibilidades. Os ramos ficaram mais robustos, representativos, e a especialização do debate continua ocorrendo 

nos conselhos consultivos e fóruns específicos que são grupos em que as cooperativas de cada segmento debatem 

suas propostas e chegam a uma agenda comum. Temos sete conselhos consultivos, que serão compostos por 

câmaras temáticas e grupos técnicos para que os debates possam ser especializados. No cooperativismo, todos 

têm voz, e as melhores soluções são sempre construídas em conjunto. 

Todos os conteúdos, bem como outros informativos técnico do monitoramento, estão disponíveis na íntegra no 

site do Sistema OCB/Sescoop/RJ. Clique aqui. 

Contate-nos: 

 

 

 

 

 

 

REGIONAL ANALISTA TELEFONE E-MAIL 
LAGOS Jorge Pecly (21) 9988-21279 jorgepecly@rio.coop 

SUL FLUMINENSE Silvio Bruno (24) 98826-8555 silviobruno@rio.coop 

NORTE/NOROESTE Willian Azevedo (22) 99744-0962 willianazevedo@rio.coop 

METROPOLITANA Thiago Sartori (21) 9954-73878 thiagosartori@rio.coop 

SERRANA Kennedy Candido (21) 99527-4505 kennedycandido@rio.coop  
METROPOLITANA Lucas Oliveira (21) 99580-4375 lucasoliveira@rio.coop 
METROPOLITANA Todos os analistas (21) 2232-0133 monitoramento@rio.coop  

Willian Azevedo Jorge Pecly   Silvio Bruno  Thiago Sartori Kennedy Cândido Lucas Oliveira 
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